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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
O MOVIMENTO ORGANIZADO PELA MORALIDADE PÚBLICA E CIDADANIA- MORAL, entidade com sede com sede na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3355, Prédio Administrativo, 2º andar, Sala 02 da Cooperjus, Cuiabá-MT, fone 8124-8150, email moralcuiaba@gmail.com, devidamente registrada no 1º Serviço Notarial de Cuiabá(MT) em 28.06.2005, sob 6.140 Livro “A” e o MOVIMENTO DE COMBATE À CORRUPÇÃO ELEITORAL – MCCE/MT,  vem,  à presença de Vossa Excelência expor e requerer o quanto segue:
O Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, na gestão 2003/2005, sob a direção do Desembargador José Ferreira Leite, construiu o babilônico fórum da capital, com mais de 50.000 metros de área construída, ao custo de mais R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões) de reais.
As irregularidades na construção, desde a licitação, levantou suspeitas do SINDUSCON/MT, que a questionou junto à Promotoria do Patrimônio Público, requerendo providências daquele órgão, especialmente diante da condição falimentar da empresa COGEFE, vencedora da concorrência, que tinha mais de 200 títulos protestados, além de 2 pedidos de falência.
Poucas ações foram tomadas. Levou-se em banho-maria.

O que se sabe é que o procedimento não teve a celeridade e a presteza necessárias, levando os investigados, Doutores José Ferreira Leite e Marcelo Souza de Barros, a ingressarem com Mandado de Segurança no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.
O resultado foi aquele já esperado: o solene arquivamento do inquérito civil.
Quando toda a sociedade esperava a interposição de recurso para o Superior Tribunal de Justiça, veio a descabida e inaceitável notícia de que a Procuradoria da Justiça havia perdido o prazo para recorrer, mesmo tendo ela prazo em dobro.
Em uma questão de improbidade administrativa envolvendo milhões de reais, como pode o órgão perder prazo de um processo dessa magnitude?
Que poderosas forças atuaram para que se esquecesse do prazo de tão importante processo? Teria sido o trânsito que os envolvidos tem na Procuradoria de Justiça? Seriam afinidades maçônicas? A protocolização intempestiva do recurso não foi proposital? Quem foram os responsáveis pelo relapso? Que providências foram tomadas para punir os responsáveis?

A sociedade tem o direito de ver respondidos esses questionamentos.

Caiu no domínio púbico que a Corregedoria Geral da Justiça investigou a construção do fórum da capital, constatando incontáveis irregularidades desde as exigências do edital.

Aquele órgão comprovou no Procedimento Investigatório aberto o que não se conseguiu fazer no inquérito civil, vergonhosamente arquivado pelo Tribunal de Justiça.
Lá se mostrou irregularidades escandalosas na construção do fórum, mostrando prováveis desvios de materiais e recursos financeiros para edificação de outra obra, bem próxima dali, que foi a construção do templo Palácio da Paz, pertencente à ordem maçônica Grande Oriente do Estado de Mato Grosso, dirigida pelo Desembargador José Ferreira Leite, que foi o mentor e executor das duas obras, erguidas simultaneamente.
Sobre o templo maçônico, os confrades da ordem chegaram a denunciar ao Ministro Gilson Dipp, no Conselho Nacional de Justiça, que a entidade jamais teve dinheiro para a construção (documento juntado).
As investigações mostraram que houve erros de tal significação na construção que não há como afastar a improbidade administrativa cometida pelas autoridades que a executaram.
Apontou-se, por exemplo, que houve erros grotescos:
· na estimação das toneladas de aço, tendo sido contratados 3.400 toneladas e colocadas apenas a metade na obra;
· na colocação do piso, com a alteração de paviflex por granito e superdirecionamento dele, com licitação de 1.739,82 m2 além do que se necessitava;
· na pavimentação do entorno do fórum o Poder Público pagou 12.152,34 m2 de asfalto, mas foi encontrado apenas, após medição, 6.715m2 de pavimentação;
· na escolha da impermeabilização da obra e na pressa em se inaugurá-la antes do fim da gestão, gerou despesa, somente com reparos, de R$ 2.694.251,68 (dois milhões, seiscentos e noventa e quatro mil, duzentos e cinqüenta e um reais, e sessenta e oito centavos);
· na licitação do ar-condicionado central, onde houve superfaturamento, tendo havido, de um mês para outro e sem qualquer justificativa, aumento expressivo no preço, que foi alterado de R$ 4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) para R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), obra que foi reajustada ainda em R$ 510.230,93 (quinhentos e dez mil, duzentos e cinqüenta reais, e noventa e três centavos);
· na execução da obra, que foi inteiramente subempreitada;
· na fiscalização dela, que absurdamente, por ordem da Comissão de Obras do Tribunal de Justiça, ficou nas mãos da própria construtora vencedora da licitação, o que comprometeu a qualidade da construção e a fiscalização da quantidade de materiais nela colocados, especialmente por causa das suspeitas sobrevindas da construção do templo maçônico que acontecia muito próximo dos canteiros do fórum;
· na condição falimentar da COGEFE, a empresa construtora, que levou a administração do Tribunal de Justiça a posturas inadmissíveis no setor público, como adiantamento feitos por EAP (Equilíbrio Analítico de Pagamento) sem a realização dos serviços e até a abertura de uma “conta corrente compartilhada” entre o órgão público e a empresa privada.
Existe também o fato gravíssimo de o Estado de Mato Grosso haver “doado” R$ 300.000,00 para a construção do Templo Maçônico, incluído na Lei Orçamentária do Estado no ano de 2003, por graça de algum dos políticos que respondem a processo de improbidade administrativa que mofam no Judiciário, como denunciamos e provamos ao Corregedor Geral da Justiça. A Maçonaria, qualquer jejuno sabe, não pode receber doações para construção de templos.
O patrimônio público foi afetado ainda pelas doações ilegais de terrenos pelo Estado, em dimensões exageradas. São 5 hectares doados na área mais valorizada da capital matogrossense.
Esses fatos todos são extremamente sérios e exigem posturas do Ministério Público, diferenciadas daquela da perda do prazo para recurso, e da própria leniência vista no inquérito civil, que foi arquivado por decurso de prazo.
Aos requerentes preocupa o fato de o Ministério Público não ter ainda tomado nenhuma outra providência para acionar os responsáveis pela construção do fórum da capital, porque se aproxima o prazo de prescrição para a distribuição de ação civil pública, como denunciou o sítio eletrônico OLHAR DIRETO, na sua edição de 15 de janeiro (reportagem junto a esta), com esta manchete:
MINISTÉRIO PÚBLICO SÓ TEM 45 DIAS PARA AJUIZAR AÇÃO COBNTRA MAGISTRADOS
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Como o fórum foi inaugurado no final de fevereiro de 2005, o prazo de cinco anos previsto na Lei 8.429/1992 encerra em fevereiro de 2010.

Até agora o Ministério Público Estadual não se movimentou, mantendo-se inerte, tal como se portou na perda do prazo para recorrer contra a decisão que arquivou o inquérito civil.

Acomodou-se? Conformou-se com a decisão do Tribunal de Justiça?

Não é essa a postura que se espera de um órgão encarregado de defender a sociedade, a moralidade pública no trato com bens e valores que são do povo.

É dever constitucional do Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo função institucional promover a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social (artigos 127 e 129 da Constituição Federal).

Ou as investigações procedidas pela Corregedoria Geral da Justiça são falsas, e nesse caso o Corregedor tem que ser processado pelo Ministério Público, ou são verdadeiras, e nesse caso é dever, obrigação mesmo do órgão em propor a ação civil pública para punir os responsáveis pela construção do fórum da capital e ressacir o Estado dos prejuízos.

De qualquer maneira, é intolerável a inércia do Ministério Público Estadual em não se pronunciar sobre o cabimento ou não de ação civil pública antes do transcurso do prazo prescricional de cinco anos, que o art. 23 da Lei 8.422/1992 estabelece.

Não se pode admitir que o Ministério Público perca mais este prazo, que está se escoando sem que se tenha esboçado nenhuma outra providência.

O trancamento do inquérito civil não pode ser visto como uma ducha de água fria, que parece ter colocado todo o Ministério Público em uma inaceitável e intolerável letargia.

Trancou-se o inquérito civil, não o direito de ação, que é constitucional e não pode ser tolhido por decisão judicial alguma.

O Ministério Público deve se atentar que o acórdão do Tribunal de Justiça, relatado pelo desembargador Evandro Stábile, deixou aberta a possibilidade de se propor ação civil pública independente do inquérito civil, como se vê nesse passo da decisão:

Ademais, a realização do inquérito civil não é condição indispensável para a propositura de ação civil pública, assim se a autoridade coatora entender que as informações constantes nos documentos apresentados pelos impetrantes são firmes e seguros no sentido da provável ocorrência de determinado dano a interesse coletivo, compete ao mesmo propor medida judicial cabível, e não manter de forma interminável a referida investigação.
Se novas provas surgiram, diferentes ou complementares daquelas apuradas no inquérito civil, e se elas são suficientes (como são) para pelo menos questionar judicialmente a responsabilidade dos agentes ímprobos, não se pode aceitar a passividade do Ministério Público Estadual, que parece relutar em acionar membros da magistratura matogrossense, especialmente no caso aqui relatado, que comoveu toda a sociedade.
As investigações procedidas pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso demonstraram a violação de vários princípios constitucionais da administração pública, indicando, com documentos, possíveis desvios de materiais e recursos financeiros na construção do fórum da capital, com superfaturamento de várias etapas da obra, como se viu nas situações das estimativas das tonelagens do aço, da pavimentação asfáltica, do ar-condicionado central....
Sabe-se que o membro do Ministério Público goza de independência funcional, mas não tem a discricionariedade, o arbítrio de propor ou não ações quando elas constituem obrigação institucional.
Nem é necessário lembrar que para o ingresso de ação civil pública a única exigência que a lei faz é que ela seja instruída com documentos ou justificação que contenha indícios suficientes da existência do ato de improbidade (§ 6º, artigo 17 da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992).

Contentando a Lei com a existência de indícios, será desarrazoado admitir que as provas obtidas, especialmente depois das investigações da Corregedoria Geral da Justiça – cujo relatório com toda a documentação foi enviada ao Ministério Público Estadual – não sejam aptas a questionar a improbidade administrativa patenteada em fatos e provas documentais.
Suficiente que se leia o relatório da Corregedoria Geral da Justiça de Mato Grosso, que vai anexo a esta representação.
Os representantes temem que a inércia do Ministério Público Estadual venha a comprometer a aplicação das penas da Lei 8.437/1992, haja visto que o prazo prescricional de 5 (cinco) anos se exaure em fevereiro de 2010, quando terminou o mandato da Presidência do Tribunal de Justiça que construiu o fórum da capital.
Reza o artigo 23 da citada lei que:
Art. 23. As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

I. até 5 (cinco) anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança;
Se a Lei 8.437/1992 se satisfaz com a presença de indícios suficientes da existência do ato de improbidade (§ 6º do art. 17), de todo condenável a posição de expectador do Ministério Público, que assiste passivamente a chegada da prescrição da ação de improbidade administrativa.
A mesma reportagem do sítio OLHAR DIRETO trouxe declarações do Promotor de Justiça que parece estar à frente das investigações, Dr. Célio Furio, que admite sua posição de expectador da prescrição, como se vê:
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Embora merecer dos nossos respeitos, há absoluto equívoco na postura do membro do Ministério Público.

A propositura de ação civil pública não depende de nenhuma decisão do Superior Tribunal de Justiça, que, já se sabe, nunca acontecerá porque a Procuradoria de Justiça, se recorde, perdeu o prazo de recurso.

Além do que, será que os 99 volumes do inquérito civil, além daqueles outros que a Corregedoria Geral da Justiça enviou para o Ministério Público, não apontam qualquer indício de improbidade administrativa?

A perícia referida na reportagem não pode ser feita na instrução da ação civil pública? Ou será que essa prova seria outro expediente para atrasar ainda mais a propositura da ação, sabendo-se que ela está à beira da prescrição?

O Ministério Público confessa contentar-se com uma eventual “ação de ressarcimento de dano causado ao erário” (sic), o que é muito pouco.

E a punição dos responsáveis, como medida pedagógica? 

Não é o exemplo que o país precisa, tão carente de valores morais, de fome de justiça do nosso sofrido povo brasileiro, que todas as noites, continuadamente, assiste nos noticiários, sem nada poder fazer, os dinheiros entrando nas cuecas, nas meias, nos paraísos fiscais, nas companhas dos políticos, etc....

Faltam menos de 40 dias para a ação prescrever.

Nada se faz e parece que nada se fará se não se tomar uma medida urgente.

Como já se perdeu o prazo para o recurso contra o trancamento do inquérito civil, o Ministério Público irá acomodar-se em sua poltrona para também assistir a chegada da prescrição?
Como guardião da sociedade e o fiscal da lei, é intolerável a postura adotada quanto à construção do fórum de Cuiabá, que envolveu investimentos de quase R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões), principalmente quando um membro do Tribunal de Justiça, no caso o Corregedor Geral da Justiça, em investigação criminal aberta no órgão, denuncia em relatório fatos que estarreceram toda a sociedade de Mato Grosso.

Difícil, senão impossível acreditar que o relatório do Corregedor, que certamente se fez acompanhar de documentos, não indicam a existência de indícios necessários à distribuição de ação civil pública.
Não admitimos a perda do prazo do recurso pela Procuradoria de Justiça, que protocolou recurso intempestivo, prometeu em nota pública (reportagem em anexo) continuar as investigações, que o arquivamento do inquérito não causaria prejuízos para o esclarecimento dos fatos etc etc etc, mas nada fez até agora.
Tememos que fato semelhante venha, por qualquer razão, acontecer novamente, perdendo-se o prazo para a ação civil pública, que se exaure em fevereiro deste ano.
Do que se expôs, requeremos sejam tomadas as ações necessárias para:

 I) investigar e punir os responsáveis pela perda do prazo do recurso no mandado de segurança; 
II) proposição imediata de ação civil pública contra os responsáveis pela desastrada construção do fórum da capital com; 
III) apuração da construção do templo maçônico Grande Oriente do Estado de Mato Grosso, conhecido como Palácio da Paz, para onde, provavelmente, foram desviados materiais e valores, lembrando que houve denúncia dos próprios maçons da potência afirmando que não tinham recursos para construí-lo; 
IV) doações irregulares de recursos financeiros para a construção do templo e também de áreas, em dimensões exageradas.
Requer também que sejam os autos requisitados na Promotoria de Justiça, para que seja desde logo analisado na Procuradoria de Justiça, pelo núcleo de ações originárias (NACO) ou quem for encarregado de analisar as ações de improbidade administrativa, especialmente porque, envolvendo Desembargador, a ação deverá ser proposta no Tribunal de Justiça, e não na Primeira Instância, sem falar no fato de que, se deixado na Promotoria do Patrimônio Público, nada se irá fazer, como afirmou o Dr. Célio Furio ao sítio OLHAR DIRETO.
Informamos que estamos protocolizando, no Conselho Nacional do Ministério Público, pedido de providências para que as ações sejam tomadas no Ministério Público Estadual.
Nestes termos

Pede Deferimento.

Cuiabá, 20 de janeiro de 2010.
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